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PARECER Nº 1122/2003 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO 
DE LEI Nº 0368/2003 
Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Francisco Chagas, que visa a criar 
e denominar o Parque "Benemérito José Brás", nas áreas que especifica, bem como 
estabelecer o Conselho Comunitário do Parque "Benemérito José Brás". 
O projeto não encontra óbices à sua tramitação, uma vez que está de acordo com a 
Constituição Federal e com a Lei Orgânica Municipal, sendo certo que, o fato de cuidar da 
disponibilização de bens públicos para a instalação de parque municipal, não tem o condão 
de macular sua constitucionalidade e sua legalidade. 
Com efeito, a Constituição da República, ao tratar do processo legislativo federal, divide a 
atribuição para apresentar projetos de lei, fixando-a concorrentemente ou de maneira 
exclusiva.  
Em seu art. 61, caput, a Constituição estabelece o princípio da iniciativa concorrente, 
excetuando-o em seu § 1º, onde estatui as matérias cuja propositura de projeto de lei 
compete exclusivamente ao Presidente da República. Dentre as matérias cuja competência 
está reservada ao Chefe do Executivo, inexiste disposição sobre a disponibilização de bens 
públicos. 
E não apenas em âmbito federal é fixada como concorrente a competência de iniciativa de 
projetos que versem sobre tal matéria. Nesse sentido, leia-se a lição de JOSÉ CELSO DE 
MELLO FILHO, citado pelo jurista IVES GANDRA MARTINS em seus Comentários à 
Constituição do Brasil (Saraiva: São Paulo, 1995, volume 4, tomo1, p. 386, g.n.): 
"A norma restritiva do poder de iniciativa das leis, consubstanciada neste artigo, é 
extensível, em caráter obrigatório e dentro dos mesmo limites, aos Estados-membros e aos 
Municípios (...). As unidades federadas não poderão ampliar nem restringir a relação de 
matérias submetidas à iniciativa reservada ou exclusiva do Chefe do Executivo. O modelo 
federal é de observância obrigatória". 
Tal observação, apesar de feita sobre o texto da pretérita Constituição, reveste-se de 
inequívoca atualidade, conforme demonstram recentes julgados do C. Supremo Tribunal 
Federal: 
"CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO LEGISLATIVO: INICIATIVA 
LEGISLATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. C.F., art. 61, § 1º, II, c. INICIATIVA 
LEGISLATIVA RESERVADA A OUTRO PODER: PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. 
C.F., art. 2º. I. - As regras básicas do processo legislativo federal são de observância 
obrigatória pelos Estados-membros e Municípios. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 
II. - Leis que disponham sobre servidores públicos são de iniciativa reservada ao Chefe do 
Poder Executivo (C.F., art. 61, § 1º, II, a, c, f), à Câmara dos Deputados (C.F., art. 51, IV), 
ao Senado Federal (C.F., art. 52, XIII), ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 
Superiores e aos Tribunais de Justiça (C.F., art. 96, II, b). III. - Lei de iniciativa reservada a 
outro poder: não- observância: ofensa ao princípio da separação dos poderes (C.F., art. 
2º). IV. - Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente (ADI 2731/ ES -Relator: 
Min. CARLOS VELLOSO - DJ 25.04.2003). 
"Ação direta de inconstitucionalidade. § 1º do artigo 29 da Constituição do Estado do Rio 
Grande do Norte. - A presente ação direta não está prejudicada, porquanto, embora o 
parâmetro constitucional proposto para a aferição da constitucionalidade, ou não, da norma 
em causa - e parâmetro esse que é o artigo 61, § 1º, II, "c", da Carta Magna Federal - 
tenha tido sua parte final ("de civis, reforma e transferência de militares para a 
inatividade") revogada pela Emenda Constitucional nº 18/98, sua parte inicial ("c - 
servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, 
estabilidade e aposentadoria"), que é a que interessa no caso, continua a mesma, e 
abrangente dos servidores públicos civis. - No mérito, já se firmou o entendimento desta 
Corte no sentido de que, também em face da atual Constituição, as normas básicas da 
Carta Magna Federal sobre processo legislativo, como as referentes às hipóteses de 
iniciativa reservada, devem ser observadas pelos Estados-membros. Assim, não partindo o 
dispositivo constitucional estadual ora atacado da iniciativa do Governador, e dizendo 
respeito a vantagens a ser concedidas aos servidores públicos civis, foi ofendido o artigo 
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61, § 1º, II, "c", da Carta Magna Federal. Ação direta que se julga procedente, para 
declarar-se a inconstitucionalidade do § 1º do artigo 29 da Constituição do Estado do Rio 
Grande do Norte" (ADI 1730/RN - Relator: Min. MOREIRA ALVES - DJ 07.03.2003). 
"Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei nº 9.868, de 28/04/93, do Estado do Rio Grande 
do Sul. Lei de iniciativa parlamentar versando sobre servidores públicos, regime jurídico e 
aposentadoria. Impossibilidade. Artigos 2º, 25, caput e 61, § 1º, II, c da Constituição 
Federal. Firmou a jurisprudência deste Supremo Tribunal o entendimento no sentido "de ser 
de observância compulsória pelos Estados as regras básicas do processo legislativo federal, 
por sua implicação com o princípio fundamental da separação e independência dos Poderes" 
(ADI nº 774, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, D.J. 26.02.99), incluindo-se as regras de 
iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo na elaboração de leis que disponham sobre 
remuneração dos servidores, seu regime jurídico único e sua aposentadoria. Precedentes: 
ADI nº 2.115, Rel. Min. Ilmar Galvão e ADI nº 700, Rel. Min. Maurício Corrêa. Existência, 
ainda, de vício material, ao estender a lei impugnada a fruição de direitos estatutários aos 
servidores celetistas do Estado, ofendendo, assim, o princípio da isonomia e o da exigência 
do concurso público para oprovimento de cargos e empregos públicos, previstos, 
respectivamente, nos arts. 5º, caput e 37, II da Constituição. Ação direta a que se julga 
procedente para declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 9.868, de 28/04/93, do Estado 
do Rio Grande do Sul" (ADI 872 / RS - Relatora: Min. ELLEN GRACIE - DJ 30.09.2002). 
Dessa forma, tanto as Constituições Estaduais como as Leis Orgânicas dos Municípios 
devem observar os limites indicados na Lei Maior, em consonância com o princípio da 
divisão e equilíbrio entre os poderes. A Constituição do Estado de São Paulo, atenta ao art. 
61 da Constituição Federal, não extrapolou os mencionados limites. A Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, pelo contrário, reservou à iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo 
Municipal mais matéria que o permitido pela Constituição, violando, assim, o princípio da 
iniciativa concorrente, bem como o princípio federativo (art. 1º, caput, CF), a separação de 
poderes (art. 2º, CF) e a necessidade de organização do Município de acordo com os 
princípios estabelecidos pela Constituição Federal (art. 29, caput, CF). 
Não há que se falar, desse modo, em ilegalidade ou inconstitucionalidade. 
Assim, não havendo vício de iniciativa na propositura de projetos relativos à destinação de 
bens públicos, o presente projeto reúne condições jurídicas de aprovação. 
Pelo exposto, somos 
PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 
Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 27/8/03 
Augusto Campos - Presidente 
Celso Jatene - Relator 
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